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    1 INTRODUÇÃO




    A Constituição brasileira de 1988 foi, sem dúvida, marco significativo para o início da redemocratização do Estado brasileiro e de institucionalização dos direitos humanos no País.




    Isso, pois deu abertura do nosso sistema jurídico ao sistema internacional de proteção dos direitos humanos, quando, no § 2º do seu art. 5º, estabeleceu:




    Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. (Grifo nosso)




    À luz dessa proclamação, prosperou a doutrina defendendo a ideia de que os tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil têm índole e nível constitucionais, com aplicação imediata, não podendo ser revogados por lei ordinária posterior.




    Diversos tratados de direitos humanos foram ratificados pelo Brasil, entre os quais estão a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969), o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1988), o Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente à Abolição da Pena de Morte (1990), a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985), a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994), a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores (1994) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (1999).




    Em sede jurisprudencial, entretanto, predominou entendimento diverso sobre a indispensabilidade de aplicação dos tratados sobre direitos humanos, tendo o Supremo Tribunal Federal afirmado que os tratados internacionais ratificados pelo Estado, inclusive os de direitos humanos, têm nível de lei ordinária, ainda que existentes votos em minoria a favor do status constitucional dos tratados de direitos humanos.




    Como as normas jurídicas em geral, o tratado é dependente da recepção pelo ordenamento jurídico, e tendo feição de origem externa aos vetores nucleares da Constituição que venha a vigorar.




    O poder jurisdicional de um Estado, significando a aptidão unilateral e soberana para editar os comandos de seu Direito Interno e interá-los com o Direito Internacional, há de ser exercido em sintonia com as normas consagradas de Direito Internacional Público, sem, contudo, perder de vista os valores, direitos e princípios proclamados na Constituição.




    A proposta desta obra, que se utilizou do método de investigação indutivo, procedimento monográfico, técnica bibliográfica, pesquisa de textos, jurisprudência e dados pela internet, além da demonstração gráfica para constatação dos resultados pretendidos, é abordar uma questão específica introduzida pela Emenda Constitucional nº45, considerando a eficácia dos tratados internacionais celebrados pelo Estado brasileiro, especialmente envolvendo os direitos humanos, sob a óptica de seus aspectos jurídicos, em razão das diversas tendências doutrinárias mas, principalmente, sob a análise crítica da aplicação prática.




    O primeiro problema a ser considerado é condizente com o relacionamento entre o Direito Internacional Público e o Direito Nacional, que se reflete na hierarquia em que o primeiro é agraciado no ordenamento jurídico pátrio e suas consequências no âmbito internacional, para, em sequência, confrontar as implicações da atual norma do §3º, do art.5º da CF/88, especificamente quanto à sua constitucionalidade.




    Adiantamos, desde logo, conforme será demonstrado, que, em confronto com o Direito Comparado, os constituintes de 88 deixaram a desejar, não distinguindo a Lei Magna com a necessária atualidade em Direito Internacional Público, que a dinâmica das relações externas requer, em um mundo contemporâneo globalizado e integrado em blocos regionais.




    Significa dizer que não houve o cuidado devido com os aspectos práticos da realidade internacional, os quais, já expressamos, traduzem melhores possibilidades para a vivência internacional de nosso País.




    Certamente, as críticas e reações a essa omissão do Constituinte de 1988 produziram, agora, a solução preconizada no §3º acrescentado ao art.5º da Constituição pela EC-45, mas, se isto foi um avanço, também causa polêmica diante da nossa tradição constitucional.




    O advento dessa norma constitucional, voltada especificamente para o tema dos direitos humanos, suscita a questão relativa à vigência dos tratados no Brasil e remete a uma velha discussão da doutrina e da jurisprudência acerca do status normativo que assumem esses tratados internacionais no ordenamento jurídico brasileiro.




    Concretamente, ao longo dos anos, inúmeros casos surgiram na aplicação interna de tratados internacionais, sendo decididos pelos tribunais nacionais, em áreas como, por exemplo: responsabilidade do transportador aéreo; Direito tributário; Direito do trabalho, na aplicação das Convenções da OIT; Direito da integração econômica, sobre os protocolos assinados no âmbito do Mercosul; e direitos humanos e aplicação do Pacto de San José da Costa Rica.




    Houve grande repercussão, em virtude da conjuntura econômica e da expansão dos financiamentos de longo prazo a bens duráveis, da discussão sobre a aplicabilidade do Pacto de San José e prisão civil por dívida.




    Pela Constituição brasileira, ante a interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, há duas possibilidades de ocorrência de prisão civil: falta de pagamento de alimentos e depositário infiel. Como o Pacto só admite a primeira, ganhou destaque a questão sobre o efeito de sua incorporação no Brasil.




    O STF rejeitou a tese de que o Pacto teria hierarquia de norma Constitucional e decidiu que este se encontra na mesma condição hierárquica dos demais tratados, pelo que continuaria válida a prisão do depositário infiel.




    Na jurisprudência predomina, hoje, o entendimento firmado pelo STF no RE 80.004, de 19781, por maioria de votos, no sentido de que os tratados internacionais têm hierarquia equivalente às leis ordinárias, podendo ser derrogados pelas leis que forem supervenientes.




    Os ministros chegaram a essa conclusão, analisando os dispositivos da CF anterior, que equivalem, na CF/88, aos arts. 102, III, b, e 105, III, a; isto é, consideraram que as normas provenientes de tratados são infraconstitucionais, pois sujeitas ao controle de constitucionalidade, por conseguinte, decidiram que teriam a mesma validade da lei ordinária, permitindo a sua suspensão por lei superveniente.




    Sobre a questão da inderrogabilidade por norma interna, reconheceram que, de fato, no âmbito internacional, os compromissos externos só podem ser extintos nas formas próprias ditadas pelo Direito Internacional Público, no entanto, decidiram que a lei posterior, em tal caso, não revoga, em sentido técnico, o tratado, senão que lhe afasta a aplicação internacionalmente.




    Não se trata, porém, de posição pacificada no STF, onde remanesce o debate aceso quanto à questão da prisão do depositário infiel na alienação fiduciária em garantias, considerando a Convenção Americana Sobre Direitos Humanos, mais conhecida como Pacto de São José.2




    Sendo o Poder Judiciário o guardião da Constituição, cabendo-lhe zelar pela correta aplicabilidade de seu conteúdo normativo, faz-se imperiosa a sujeição das normas externas ao sistema de Controle de Constitucionalidade, eis que diante da CF/88 (Art.5º, XXXV c/c Art.102) tem-se o princípio de que todo o ordenamento deva ser matéria jurisdicionável, inclusive as emendas feitas à Constituição, não se podendo, pois, excluir as normas originárias de tratados, pois é também a Constituição que lhes dá juridicidade, determinando a maneira válida de o País celebrar tratados e sua internalização. O exame da constitucionalidade dessas normas não deve, porém, ficar adstrito à sua compatibilidade com a ordem interna, mas também com os compromissos a que se obrigou o Estado na ordem externa.




    Em suma, a CF/88 não estabelece hierarquia aos tratados de direitos humanos, no ordenamento jurídico pátrio, deixando campo para interpretações em doutrina e jurisprudência. Assim, também, o novo comando constante do §3º, do art.5º da CF/88 se contrapôs ao § 2º do art. 5º.




    Questiona-se, ainda, neste trabalho, se estaria o §3º do art. 5º inserido pela Emenda Constitucional nº45/2004, restringindo direitos fundamentais consagrados em tratados internacionais, sempre destacando a ideia da supremacia dos direitos humanos, tendo como pressuposto básico a consagração da democracia, também formada com o direito integrativo que tem origem nos tratados internacionais celebrados entre os Estados.




    Esses tratados, criando ou modificando direitos, podem ou não se projetar no ordenamento jurídico dos países que os firmaram em comandos similares às normas constitucionais respectivas, desde que se possam conciliar as tensões entre os valores proclamados pela Constituição.




    Não sendo desconhecida a espantosa velocidade dos fatos sociais em relação às atualizações do regramento jurídico, é incontestável que a importância e irreversibilidade da integração normativa já não mais permitem à comunidade jurídica nacional um posicionamento expectativo e silencioso, impondo-se, ao contrário, um aprofundado estudo da temática e seus reflexos nas diversas áreas, para que não sejamos atropelados na incrível e veloz trajetória de sua concretização.




    




    

      

        1 RTJ 83/809, julgamento sobre a Lei Uniforme de Genebra.


      




      

        2 STF, HC 74.591/SP, 1ª Turma, DJ 09.05.1997, Em questão o fato de a Convenção ter derrogação, ou não, o DL 911/69, sobre a prisão do depositário infiel. Os votos contrários basearam-se no permissivo constitucional do art. 5º, LXVII. Posteriormente, nos demais julgamentos, a jurisprudência da Corte, sistematicamente, vem negando eficácia ao Tratado Internacional (HC 75.903-8; HC 6561/SP e outros). No HC 79.785/RJ, o Min. Carlos Velloso restou vencido, fazendo, porém, importantes colações sobre o fato de que a CF consagra como direitos fundamentais aqueles reconhecidos em tratados, sobre Direitos Humanos por disposição do art. 5º, § 2º, também restou vencido o Min. Marco Aurélio. No STJ, a jurisprudência interpretou que o Pacto revogou o DL 911/69, por unanimidade da Corte Especial daquele Tribunal. As normas da referida Convenção foram consideradas aplicáveis (ED-REsp 1998/0063056, Min. Rel. Rui Rosado de Aguiar, RT, vol. 777 em 05.05.1999). No STJ, RHC 52.239, DJU 29.09.1997, foi reconhecido excesso de prazo no julgamento penal, por força da aplicabilidade das normas da Convenção Americana.


      


    


  




  

    2 DOS TRATADOS SOBRE DIREITOS HUMANOS - APLICABILIDADE NO BRASIL DECORRENTE DO ACRÉSCIMO DO §3º AO ART. 5º PELA EC 45 E A INCONSTITUCIONALIDADE DA REFERIDA EMENDA




    2.1 DIFERENCIAÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Pelo fato de tratar a Constituição de Direitos Humanos e de Direitos Fundamentais, em um mesmo Título e Capítulo de seu texto, no que concerne à proteção dos direitos lá assegurados, e para que se possa provocar a efetivação da exigibilidade desses direitos, sobretudo os que são objeto de tratados internacionais, é necessário que se proceda a uma diferenciação entre direitos humanos3 e direitos fundamentais.




    Norberto Bobbio4 aponta a dificuldade em definir Direitos humanos, colocando-os como sendo os direitos dos quais nenhum homem pode ser despojado.




    Christophe Swinarski5 desdobra o conceito de Direitos humanos analisando-o sobre três acepções distintas:




    Na primeira, trata-se de uma proposta dos direitos individuais, parte da reflexão geral sobre as relações entre o indivíduo, a sociedade e o poder, de origem ideológica, integrando a doutrina de uma filosofia política de qualquer inspiração (cristã, marxista, liberal etc.). Obviamente, o conteúdo dos Direitos Humanos, contemplados nesta acepção, deve variar segundo a perspectiva filosófica adotada, e a tal ponto que se chega invariavelmente a muitos conteúdos diferentes, senão contraditórios, o que gera intermináveis discussões doutrinárias e ferozes logomaquias.




    Na segunda, o conceito se refere às garantias legais da pessoa humana no próprio Direito Interno, ou seja, as normas de origem constitucional, legislativa ou regulamentar que regem as relações entre a pessoa e o aparato do poder, com a suposição de que ambas as partes estejam igualmente regidas por elas, de modo a servirem de eficaz amparo contra a arbitrariedade do Estado – o que, por sua vez, representa a condição fundamental de existência do “estado de direito”.




    Finalmente, em sua terceira acepção, os Direitos Humanos são um conjunto genérico de normas de origem internacional visando a limitar a onipotência do Estado em sua relação com seus súditos e, por conseguinte, limitar o exercício de sua sacrossanta soberania pessoal.




    O conceito de direitos humanos, qualquer que seja o proferido pela doutrina pátria, ou internacional, é oriundo do momento histórico vivido, e concretiza as exigências de dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos jurídicos, nos planos nacional e internacional6. Daí por que a Constituição de 1988 praticou verdadeiro avanço, uma vez que incluiu dentre os princípios que regem a República Federativa do Brasil nas relações internacionais a prevalência dos direitos humanos.




    Difícil estabelecer a diferença entre os direitos humanos e os fundamentais, já que os direitos fundamentais são, originalmente, direitos humanos7. Podemos dizer, ainda, que a diferença é praticamente inexistente, uma vez que os direitos humanos se concretizam pelas garantias de sua execução insertas na Carta Maior, quando, então, passam a ser chamados de direitos fundamentais8.




    Os direitos fundamentais existem, portanto, em virtude da norma de direito fundamental que lhe outorga esse direito, inexistido direito fundamental sem norma que o assegure. Indispensável é que se afirme que as normas de direito fundamental são expressas exclusivamente em enunciados contidos na norma constitucional 9.




    A doutrina assinala a confusão feita no emprego dessas expressões. Pode-se afirmar, de forma sintética, como sustentado por alguns autores10, que a expressão direitos humanos é utilizada em países de língua inglesa, enquanto direitos fundamentais é fruto da tradição germânica; ou, ainda, que, quanto à aplicação do conceito, os direitos fundamentais se restringem ao âmbito constitucional, enquanto os direitos humanos ao contexto internacional.




    Sobre o tema em comento, bem sintetiza o mestre português J. J. Gomes Canotilho11, estabelecendo a diferença entre direitos humanos e direitos fundamentais:




    As expressões ‘direitos do homem’ e ‘direitos fundamentais’ são freqüentemente utilizadas como sinônimas. Segundo a sua origem e significado poderíamos distingui-las da seguinte maneira: direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos; direitos fundamentais são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espacio-temporalmente. Os direitos do homem arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta.




    Villiers, por sua vez, define direitos fundamentais como sendo




    centrais aos direitos e liberdades individuais e formam a base de um Estado democrático. Os direitos fundamentais são considerados como essenciais ao processo democrático12.




    O conceito e o reconhecimento dos direitos fundamentais estão aliados ao de democracia, portanto o avanço do respeito destes implica observância às instituições democráticas que, inexistindo, inviabilizam a existência daqueles.




    É pertinente tal afirmação, daí por que a doutrina costuma classificar os direitos segundo o período histórico em que se desenvolveram em gerações, conferindo verdadeiras dimensões aos direitos fundamentais, consoante o momento histórico e a evolução democrática das instituições, podendo, assim, ser resumidos:




    Os direitos de primeira geração foram inspirados nos direitos pregados pelo lema revolucionário Liberdade, Igualdade, Fraternidade. São, portanto, formados pelos direitos civis e políticos.




    A segunda geração é composta pelos ‘direitos sociais, culturais e econômicos bem como os direitos coletivos ou de coletividades’, que são direitos que, pela sua natureza, demandam do “Estado determinadas prestações materiais nem sempre resgatáveis por exigüidade, carência ou limitação essencial de meios e recursos, dando-lhes conotação de direitos meramente programáticos. Nessa segunda geração, portanto, os direitos fundamentais deixam de ser apenas liberdades de ação e se convertem em prestações positivas e liberdades de participação13.




    Os direitos de terceira geração não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, ou de uma coletividade, mas ao homem como gênero humano. Emergiram de temas como o direito ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade14.




    Já a globalização, a evolução tecnológica e os avanços científicos deram ensejo aos chamados direitos fundamentais de quarta geração, que são resumidamente: a democracia, o direito à informação e ao pluralismo. No dizer de Paulo Bonavides, “o futuro da cidadania e o porvir da liberdade de todos os povos”15.




    O surgimento de uma nova geração não exclui outra já formada e, quando aparecem em uma ordem jurídica que já traz direitos da geração posterior, assumem uma nova dimensão16, pois se trata de um processo qualitativo e cumulativo, ao contrário, todos os direitos, independentemente da geração em que possam estar classificados, pois intimamente relacionados. São decorrentes da necessidade histórica de serem satisfeitas as necessidades do homem diante do progresso técnico ou de novas ameaças à sua liberdade. Os direitos humanos estão, portanto, interligados independentemente de sua geração.




    Uma vez estabelecida a diferenciação e interligação entre direitos humanos e fundamentais, é indispensável que se observe a inserção dos direitos humanos respaldados em tratados, na ordem jurídica interna, para que se verifique a exigibilidade constitucional dos mesmos.




    2.2 CONSTITUCIONALIZAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS HUMANOS




    É uma tendência observada, hodierna mas não recentemente, a constitucionalização de pactos celebrados internacionalmente, até mesmo pelo atual fenômeno da globalização em que se tende a observar o interesse coletivo em detrimento ao interesse individual, e que, portanto, “manifesta-se através da inspiração que a ordem constitucional oferece aos internacionalistas, abraçados, com fervor, à idéia de implantação de uma comunidade universal de Estados, devidamente institucionalizada”.17




    Sobre o processo de internalização dos tratados, sobretudo os de direitos humanos, e a problemática de inserção no Direito Interno pela falta de compromisso dos Estados quando da assinatura de tratados internacionais, Oona A. Hathaway18 expõe:




    The transnational legal process framework presents a coherent explanation for compliance with human rights regimes. Noting that in the area of human rights, national governments are often unwilling to enforce treaties against one another, Koh argues that the transnational legal process approach offers a means of combating this apathy. To encourage interaction, more actors, including intergovernmental and nongovernmental organizations and private parties, ought to be encouraged to participate in the process. And to produce interpretations of human rights norms, for a dedicated to this purpose should be created or adapted from existing institutions. Finally, domestic internalization of the norms can occur through a variety of means, including incorporation into the legal system through judicial interpretation, acceptance by political elites, and the like. Indeed, Koh exhorts those seeking to encourage countries to abide by international human rights law to use all the tools at their disposal-not simply external power and coercion, not simply self-interest of states, not simply encouragement of liberal legal identity, not simply promotion of shared values, and not simply facilitation of legal process, but all of these at once.




    O que se verifica, realmente, é esta constante inserção de normas do Direito Internacional no Direito Interno19, primordialmente no tocante aos direitos humanos. Houve evidente desenvolvimento conjunto das normas internacionais mediante a sua concomitante aplicação constitucional20.




    No que concerne aos direitos humanos, e a importância de que sejam constitucionalmente albergados para sua efetiva proteção, destaca Cervantes G.21:




    [...] cuando las constituciones muestran exactas definiciones o bien referencias a los derechos fundamentales, debe resultar claro que, en tratándose de la protección de tales derechos, el ejercicio nacional, es decir, la protección nacional es particularmente relevante de cara al ejercicio de la jurisdición internacional.




    Este es el punto de partida de este comentário, la relación “simbiótica”, el contacto de doble via, el diálogo que debe estabelecerse entre los órganos internacionales y nacionales de protección de los derechos humanos, como opción válida y especial para su efectiva protección. [...] en la actualidad este fortalecimiento de la protección nacional es en si mismo un desafio impostergable y a la vez consecuente y necesario, para el desarrollo de la jurisdicción internacional, en este caso, de los derechos humanos. En otras palabras, como uno de los importantes desafios de la jurisdicción internacional se encuentra en su relación y en su recíproca retroalimentación con la jurisdicción nacional.




    Vários dispositivos constitucionais de Direitos Humanos, no Brasil, copiaram dispositivos das convenções internacionais, pode-se mencionar a título de exemplo: art. 5º. caput (Art. VII da Declaração Universal dos Direitos do Homem; Art. 26 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e art 24 da Convenção Americana); art.5º., inciso III (Art. V da Declaração Universal dos Direitos do Homem; art. 7º. Do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; 5º. (2) da Convenção Americana); art. 5º., LVII (art. XI da Declaração Universal dos Direitos do Homem; art.14 (3) do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e art. 8º. (2) da Convenção Americana). Podemos citar, ainda, a forte influência da Constituição espanhola de 1978 para a inserção dos direitos humanos nos textos constitucionais latino-americanos.




    A aplicação dessas e outras disposições dos tratados internacionais de direitos humanos na ordem jurídica brasileira, nos moldes determinados pelo §2º do art. 5º, reflete tanto o fato de o legislador nacional estar buscando orientação nas perspectivas internacionais, quanto em equacionar o Direito Interno, de modo a ajustá-lo com as obrigações internacionalmente assumidas pelo Estado brasileiro22.




    Observa-se o fenômeno da constitucionalização destes direitos a partir do século XIX em que os Estados passam a inserir em suas constituições as declarações de direitos23.




    Este movimento foi impulsionado no pós-guerra, quando, em razão das violações cometidas pelo nazismo, as nações do mundo atentaram para o fato da necessidade de respeito aos direitos e liberdades humanas, passando, pois, este a ser um dos principais objetivos da Organização das Nações Unidas (ONU), fundada em 194524.




    Formou-se esta consciência internacional, para todos os propósitos práticos, com a entrada em vigor da Carta das Nações Unidas e expandiu-se por meio dos instrumentos internacionais aplicados pelas agências da ONU, gerando como resultado legiferante uma codificação internacional dos direitos humanos e “Este código tem humanizado o direito internacional contemporâneo e internacionalizado os direitos humanos a reconhecer que os seres humanos têm direitos sob o direito internacional e que denegação destes direitos engaja a responsabilidade internacional dos Estado independentemente da nacionalidade das vítimas de tais violações”25.




    A partir da visão introduzida pela Declaração de Direitos de 1948, ratificada pela Declaração de Viena de 1993, o indivíduo deixa de ser mero elemento de composição estatal e ganha o “status” de sujeito de direito internacional, passível de exercer direitos e obrigações, gerando, inclusive, responsabilização internacional aos Estados que os desrespeitarem26.




    Desde então, os direitos do indivíduo na ordem interna deixaram de ser questão de soberania estatal — em sua conceituação tradicional -— e passaram a ter exigibilidade na ordem internacional, sempre que as instituições nacionais se mostraram deficientes na tarefa de proteger estes direitos, podendo, inclusive, no caso de descumprimento destes, acarretar a responsabilização internacional do Estado27.




    O então Secretário Geral da ONU, B. Boutros-Ghali, corrobora este entendimento, consoante se infere de sua afirmação em 1992:




    Ainda que o respeito à soberania e integridade do Estado seja uma questão central, é inegável que a antiga doutrina da soberania exclusiva e absoluta não mais se aplica e que esta soberania jamais foi absoluta, como era então concebida teoricamente. Uma das maiores exigências intelectuais de nosso tempo é a de repensar a questão da soberania [...] Enfatizar os direitos dos indivíduos e os direitos dos povos é uma dimensão da soberania universal, que reside em toda a humanidade e que permite aos povos um envolvimento legítimo em questões que afetam o mundo como um todo. É um movimento que, cada vez mais, encontra expressão na gradual expansão do Direito Internacional 28.




    Há, realmente, um diferencial na aplicação dos tratados versando sobre matérias diversas e os tratados sobre direitos humanos, consoante explicitou Flávia Piovesan em comentários à Emenda Constitucional n°4529:




    Esse tratamento jurídico diferenciado aos tratados de direitos humanos se justifica, na medida em que apresentam um caráter especial, distinguindo-se dos tratados internacionais comuns. Enquanto estes buscam o equilíbrio e a reciprocidade de relações entre Estados-partes, aqueles transcendem os meros compromissos recíprocos entre os Estados pactuantes, tendo em vista que objetivam a salvaguarda dos direitos do ser humano e não das prerrogativas dos Estados.




    Destaca, ainda, a mesma autora30, em outra obra:




    Os tratados internacionais voltados à proteção dos direitos humanos, ao mesmo tempo em que afirmam a personalidade internacional do indivíduo e endossam a concepção universal dos direitos humanos, acarretam aos Estados que os ratificam obrigações no plano internacional. Se no exercício de sua soberania, os Estados aceitam as obrigações jurídicas decorrentes dos tratados de direitos humanos, passam então a se submeter à autoridade das instituições internacionais, no que se refere à tutela e fiscalização desses direitos em seu território.




    Analisando os tratados internacionais sob a perspectiva sistemática da Constituição pátria se manifesta Valério de Oliveira Mazzuoli31:




    Há que se enfatizar, porém, que os demais tratados internacionais, que não versem sobre direitos humanos, não têm natureza de norma constitucional; terão, sim, natureza de norma infraconstitucional (mas supra legal, não podendo, contudo, serem revogados por lei posterior), extraída justamente do citado art. 102, III, “b”, da Carta Magna, que confere ao Supremo Tribunal Federal a competência para “julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal” [...] Neste caso, como se percebe com facilidade, é perfeitamente válida a declaração de inconstitucionalidade dos instrumentos internacionais tradicionais ou comuns pelo Pretório Excelso.
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